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A impopularidade do presidente é tanta que um de seus auxiliares disse que ele não está preocupado com a repercussão das "medidas amaraas" aue irá adotar. 

D epois da Semana Santa, o presidente 
José Sarney começa a governar. Ou 
seja, inicia a execução do plano de .- , ação de seu-governo, adotando duras 

medidas de redução do déficit público, com 
o;corte de despesas e a geração de receita • 
adicional, informou ontem um qualificado 
4uxiliar do presidente. A questão principal 
é-justamente o que se fará com as despesas 
dó funcionalismo, que não param de cres-
ce•. Há duas hipóteses: demissão dos servi-
dóres regidos pela CLT, medida mais fácil 
de ser adotada porque os chamados estatu-
tários têm estabilidade,'ou fim dos aumen-
tos salariais mensais pela URP. 
-7 ' Para o auxiliar de Sarney, o presidente t . não está preocupado com as repercussões. 
O' prestígio popular de Sarney anda tão 
baixo, acrescentou, que não fará diferença 
ãe ele agora adotar "medidas amargas" (co-
mo as que atingirão o funcionalismo), cujos 
resultados positivos serão percebidos ape-
nas dentro de um ano e meio. 
-- Mas há outras medidas em estudo: pri-
vatização de estatais, corte de despesas ge-
rais e redução de incentivos e subsídios, 
modificações na política monetária e a am-
pliação da carga tributária incidente sobre 
as operações no mercado financeiro de cur-
to prazo. Com  isso, espera-se reduzir subs-
tancialmente o déficit público deste ano. 

O Palácio do Planalto já tem em mãos a 
lista de estatais a serem privatizadas. Se-
giindo o auxiliar de Sarney, nove dessas 
empresas já estão com suas situações total-
mente examinadas, aguardando apenas a 
decisão política da privatização. Ele não 
gois fornecer a lista dessas empresas, mas 
deixou escapar o nome de duas: a Ecex e a 
Çompanhia de Melhoramentos de Blume-
nau. O informante disse ainda que outras 
36 empresas tiveram seus projetos de pri-
vatização implantados, mais sete estão em 
desenvolvimento e nove ainda serão ini-
ciados. 

Curto prazo 

Uma qualificada fonte da área econô-
mica disse, no início da noite, que os técni-
cos responsáveis pela montagem- das medi-
das de ajuste estudam a possibilidade de 
ampliar o gravame sobre as operações de 
CUrto prazo no mercado financeiro, tal co-
mo fora proposto pelo ex-ministro da Fa-
Zenda, Bresser Pereira. UMa dás propostas 
de Bresser, descartada pór preásão do Ban-
ep Central, instituía uma'alíquota de 3% de 
Imposto dé Renda na fonte incidente sobre 
as operações no mercado aberto. O Banco 
Central argumentou que tal gravame pro-
viçaria um crescimento da dívida interna 
,anularia os ganhos de receita e o então 
iminiptro da Fazenda esqueceu o assunto, 
que agora é retomado por seu sucessor. 
. A.,busc-a de-matiores: .ganhos~aeita, 
ka via ,fiscal encontra limitações na im-

PPssibilidade do governo criar novos tribu-
t9h, p que somente é permitido se sua vi-
494,ia ocorrer no exercício financeiro se- 

0te. A receita adicional desejada agora, 
Ortanto, terá de se contentar com os rea-
justes de alíquotas do Imposto de Renda, e 
a área onde há algum espaço é justamente 
o mercado financeiro. 

Mas para evitar que o País caminhe 
(para a hiperinflação, o governo terá que 
adotar modificações também na política 

.monetária, afirmou o diretor da Dívida Pú-
blica do Banco Central, Juarez Soares. Se-
gundo ele, caso ocorra um aquecimento da 
demanda, a curto prazo, poderão circular 
no mercado (em dinheiro) US$ 70 bilhões 
(Mais de Cz$ 7 trilhões), atualmente deposi-
tados no Banco Central sob a forma de pou-
pança, depósitos de exportação e over-
night. O diretor da Dívida Pública infor-
mou que as mudanças na política monetá-
ria deverão sair em conjunto com as mu-
danças na política econômica e advertiu 
que o Banco Central não possui, a curto 
prazo, instrumentos para enxugar essa li-
quidez. 

Monetização 

O risco de uma monetização foi o tema 
principal da reunião de diretoria realizada 
ontem pelo Banco Central. Juarez Soares 
descartou qualquer possibilidade de um 
novo choque econômico, afirmando: "Não 
veio a menor condição de choque, pois não 

' funciona. E, além disso, será que não iria-
! mos cometer os mesmos erros do passado? 
' No entanto, não deixou de lado a possibili-
dade de um choque fiscal, "via corte de 

' despesas". Para ele, é essencial que as mo-
dificações nas duas políticas saiam em con-

: junto: "Sem diminuir a necessidade de co-
locação de títulos no mercado, a política 
monetária não funciona, já que existe a 
necessidade de se financiar o déficit pú-

; fi 
 Na reunião do Banca Central, houve 

cprisenso de que neste momento as medi-
: das mais viáveis para se controlar o exces-
: so de liquidez teriam que passar necessa-
riamente pela colocação de títulos de prazo 

' Mais longo e pela melhoria da taxa de re-
: desconto (que o BC cobra das instituições 
que vão sacar os depósitos), a fim de esti-

, inular o saque das reservas, quando neces-
' Bário. Juarez Soares advertiu que as mu-
:danças na política monetária terão que ser 
"muito bem avaliadas e operacionalizadas, 

. caso contrário, já faríamos isso na semana 
: -que vem". 

Gastos com pessoal 
••  ` Há uma convicção no governo: é neces- 
-sa•o conter urgentemente o crescimento 
dós gastos com pessoal, o que pode ser feito 
através de demissões ou de uma alteração 
ria política salarial em vigor para o funcio-
nalismo público, que vem recebendo ata-

: mentos mensais pela URP (Unidade de Re-
ferência de'Preços). O atual nível de recur-
sos disponíveis do governo não suporta o 

.-peso desses aumentos mensais. Esta, se-
: Sundo se afirma no Palácio do Planalto, é 

uma constatação prática. E é com base nela 
que o governo terá de agir rapidamente. 

A fórmula encontrada por alguns Esta-
.dos para resolver o problema do controle 
dos gastos com pessoal, vinculando o cres-

: cimento dos salários do setor público ao 
. aumento da receita tributária a cada tri-
; mestre, é descartada pelo governo federal. 

Segundo se diz no Palácio do Planalto, o 
' governo não pode estabelecer uma relação 

direta entre aumento de receitas e aumen-
' to de salários do setor público, por se tratar 
: dê coisas diferentes. O aumento da arreca- 

dação federal, quando ocorre, deve rever-
: ter em benefício da população, na forma de 

mais serviços, e não apenas dos 570 mil 
funcionários da administração direta e au-
tarquias.  


